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original, a abegoaria, os armazéns/armazéns de secagem de madeiras, 
a casa do boeiro e as cavalariças.

iii) Podem ser objeto de demolição:
Em circunstâncias excecionais, as estruturas/instalações sanitárias já 

obsoletas e outras construções manifestamente dissonantes, nas condi-
ções impostas pelo artigo 49.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

iv) Os imóveis integrantes do conjunto estão sujeitos ao regime de 
obras ou intervenções previstas no Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 
de junho.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
15 de janeiro de 2018. — O Ministro da Cultura, Luís Filipe Carrilho 

de Castro Mendes.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º) 

  
 311063517 

 Portaria n.º 45/2018
A Paisagem Cultural de Sistelo, no concelho de Arcos de Valdevez, 

foi classificada como monumento nacional pelo Decreto n.º 4/2018, de 
15 de janeiro, que, tendo em vista a salvaguarda do sítio classificado, 
remete para portaria do Ministro da Cultura a fixação de restrições, 
mediante proposta da Direção -Geral do Património Cultural, em arti-
culação com a direção regional de cultura territorialmente competente 
e com o correspondente município, nos termos do n.º 1 do artigo 54.º 
do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

Considerando que, no âmbito da instrução do procedimento de classi-
ficação, a Direção -Geral do Património Cultural, em articulação com a 
Direção Regional de Cultura do Norte e a Câmara Municipal de Arcos de 
Valdevez, procedeu ao estudo das restrições consideradas adequadas, que 
obtiveram parecer favorável do Conselho Nacional de Cultura e que foram 
sujeitas a audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, importa agora proceder à fixação das referidas restrições.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 1.º Decreto n.º 4/2018, de 15 

de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Restrições

Nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, a Paisagem Cultural do Sistelo, classificada como monu-
mento nacional pelo Decreto n.º 4/2018, de 15 de janeiro, e delimitada 
na planta anexa à presente portaria, da qual faz parte integrante, fica 
sujeita às seguintes restrições:

a) É criada uma área de sensibilidade arqueológica circundante à 
Igreja Paroquial de Sistelo, no lugar de Igreja, conforme planta anexa, 
onde devem ser realizadas sondagens arqueológicas de avaliação prévia 
nas ações com impacte no subsolo;

b) Devem ser preservados e conservados na íntegra a Igreja Paro-
quial de Sistelo, no lugar da Igreja, e a Capela de Padrão, no lugar de 
Padrão;

c) As edificações em alvenaria de pedra tradicional devem ser preser-
vadas na íntegra, sendo admitidas alterações e ampliações, desde que 
seja mantida a volumetria, a morfologia e a tipologia predominantes 
na envolvente;

d) Nos casos em que seja permitida a ampliação, admite -se a exe-
cução de sistemas construtivos correntes com a devida integração a 
nível de materiais e cores que sejam homogéneos com a construção ou 
edificação preexistente;

e) Nos espigueiros, caso venham a ser objeto de obras de conservação 
e/ou restauro, devem ser repostos materiais semelhantes aos originais;

f) Os muros, socalcos, caminhos, calçadas e vias de acesso devem ser 
conservados com as respetivas características dimensionais, construtivas 
e materiais, podendo ser intervencionados desde que sejam respeitadas 
essas mesmas características;

g) As demais edificações podem ser objeto de obras de alteração, 
devendo ser dada continuidade às características arquitetónicas da cons-
trução original;

h) Devem ser respeitados os materiais construtivos predominantes, 
não sendo permitidos:

i) Painéis de chapa isotérmica, quer nas coberturas quer no revesti-
mento de paramentos;

ii) Caixilharia, estores e portadas exteriores em PVC;
iii) Cerâmica no revestimento das fachadas;
iv) Coberturas de varandas e terraços em chapas metálicas ou fibra 

de vidro/cimento;
v) Placagem de pedra no revestimento de paramentos, muros e cha-

minés;
vi) Betuminoso ou granito azul, nos logradouros e na pavimentação 

de espaços exteriores;

i) Deve estabelecer -se uma imagem homogénea de elementos urba-
nos, nomeadamente abrigos de autocarro, bancos de jardim, iluminação 
pública, sinalética, papeleiras;

j) Relativamente à edificabilidade no solo urbano, deve ser dada con-
tinuidade à moda da cércea predominante nas edificações envolventes, 
assim como no que respeita à volumetria, morfologia e tipologia das 
mesmas;

k) Na requalificação de edificações existentes destinadas ao apoio 
agrícola, deve prever -se o revestimento de coberturas em telha cerâmica, 
o revestimento de paramentos com reboco pintado ou a manutenção da 
pedra aparente;

l) No solo rural qualificado como espaço agrícola ou florestal, a edi-
ficabilidade é condicionada à reconstrução ou ampliação da edificação 
existente, devendo ser salvaguardadas as características do enquadra-
mento paisagístico;

m) É interdita a instalação de unidades industriais, exceto atividades 
produtivas locais e de subsistência, bem como estufas;

n) É interdita a instalação de parques eólicos, mini -hídricas e antenas 
de telecomunicações;

o) Os edifícios ou partes dos edifícios identificados como dissonantes 
conforme planta constante do anexo podem ser demolidos;

p) Podem também ser demolidas edificações cujo estado de conserva-
ção seja determinado como mau, devendo, no caso de serem reconstruí-
das, ser mantida a volumetria, a morfologia e a tipologia predominante 
na envolvente;

q) Os bens imóveis que fazem parte integrante da paisagem ficam 
sujeitos ao regime de obras ou intervenções previsto no Decreto -Lei 
n.º 140/2009, de 15 de junho;

r) São fixadas as seguintes regras sobre publicidade exterior:
i) Não são admitidas caixas luminosas com luz pelo interior, néon ou 

iluminação fluorescente;
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ii) Só é admitido um reclamo por estabelecimento e aplicado apenas 
numa das fachadas;

iii) Os reclamos não devem ocultar elementos arquitetónicos notáveis 
dos edifícios e as suas dimensões devem ser adaptadas à composição 
do alçado, respeitando alinhamentos com os vãos existentes ou outros 
elementos que sirvam de referência;

iv) A única tipologia admissível dos reclamos que sejam permitidos 
é a de letras cravadas, painéis em chapa lisa ou tabuleta perpendicular 
à mesma;

v) Os materiais admissíveis são chapa de ferro/aço ou vidro, even-
tualmente, madeira;

s) Deve ser dada continuidade às atividades tradicionais e à plantação 
de espécies autóctones, flora e florestal, sendo mantido o coberto vegetal 
e podendo introduzir -se outras espécies como as plantas medicinais e 
aromáticas;

t) São interditas novas ações de reflorestação;
u) Deve manter -se o quadro cinegético;
v) Relativamente a eventuais pedreiras e saibreiras existentes, deve 

ser prevista a regeneração das áreas exploradas de forma a, dentro do 
possível, recuperar a paisagem;

w) É interdita a exploração e a extração de recursos geológicos;
x) As ações destinadas à conservação do sítio, como sejam as limpezas 

de matos e arranjos de caminhos, devem ser sujeitas a parecer prévio 
das entidades competentes, salvo as ações decorrentes do cumprimento 
do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação atual, ou 
qualquer outra legislação em vigor sobre a matéria da defesa da floresta 
contra incêndios;

y) O uso de fogo controlado, no que respeita à forma, os meios e os 
impactes que os trabalhos para a sua execução possam ter diretamente 
com toda a área da paisagem, deve ser sujeito a parecer das entidades 
competentes com tutela sobre o sítio;

z) Não são permitidos toldos, equipamentos de ar condicionado visí-
veis da via pública, excetuando -se, no espaço público, a possibilidade 
de utilização de elementos de caráter amovível;

aa) É condicionada a integração de painéis solares, fotovoltai-
cos e aparelhos de climatização em locais que não interfiram com 
a configuração original das coberturas e fachadas dos edifícios 
tradicionais;

bb) É interdita a instalação de linhas áreas de energia de alta, média 
e baixa tensão e de telecomunicações, sendo sujeita a parecer prévio a 
sua instalação subterrânea;

cc) As atividades de animação, dinamização, social, cultural, eco-
nómica e desportiva estão sujeitas a avaliação e autorização prévia das 
entidades competentes caso sejam geradoras de impactes no sítio, por 
significativa afluência de público.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

15 de janeiro de 2018. — O Ministro da Cultura, Luís Filipe Carrilho 
de Castro Mendes.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º) 

  

 311063622 

 Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P.

Aviso n.º 906/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, da carreira unicate-
gorial de técnico superior, conforme caracterização do mapa de 
pessoal da Cinemateca Portuguesa -Museu do Cinema, I. P.
1 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 33.º e nos números 1 

a 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante LTFP), 
conjugada com o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
atual redação alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril (doravante Portaria), torna -se público que, por despacho do Diretor 
da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P. (CP -MC, I. P.), de 
25 de setembro de 2017, no âmbito das suas competências, se encontra 
aberto pelo período de 10 dias úteis a contar da data de publicação do 
presente Aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, 
para preenchimento um posto de trabalho, da carreira unicategorial de 
técnico superior, previsto e não ocupado, no mapa de pessoal aprovado 
da CP -MC, I. P., na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento obedece ao dis-
posto na LTFP e respetivas alterações, e na Portaria.

3 — Consultas prévias:
3.1 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, 

declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento neste 
organismo, e, não tendo sido publicitado ainda qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, encontra -se, 
até à sua publicitação, temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas (INA), enquanto entidade centralizada para a 
constituição de reservas de recrutamento (ECCRC).

3.2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 34.º da Lei 
n.º 25/2017, de 30 de maio, e da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, 
foi consultado o INA sobre a existência de trabalhadores em situação 
de requalificação tendo sido prestada informação da inexistência de 
trabalhadores nessas circunstâncias.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, 
sem prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal 
e do disposto no artigo 40.º da Portaria.

5 — Local de trabalho: Departamento do Arquivo Nacional das Ima-
gens em Movimento (ANIM) da CP -MC, I. P., sito na Rua da República, 
n.º 11, Chamboeira — Freixial, Concelho de Loures.

6 — Posicionamento e posição remuneratória de referência: O posicio-
namento remuneratório efetua -se nos termos do disposto no artigo 38.º 
da LTFP, com as limitações impostas pelos artigos n.os 38.º e 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE 2015), cujos efeitos foram prorro-
gados pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (OE 2017), 
tendo como posição remuneratória de referência a 2.ª posição da carreira/
categoria de técnico superior, nível 15 da tabela remuneratória única.

7 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar: exercício de funções 
na área de Novos Suportes e Arquivo Digital do Departamento ANIM, 
nomeadamente, administração de sistemas e gestão do parque informático 
deste Departamento (planear, implementar, configurar e administrar a 
rede interna de computadores e os sistemas de comunicação envolvidos 
na sua interligação com redes exteriores à organização; gerir o sistema 
informático, detetar e corrigir anomalias, assegurando as condições 
necessárias à sua operacionalidade), em articulação com o gabinete de 
Informática da instituição e enquadrado nas atividades relacionadas 
com as novas tecnologias de imagens em movimento do Departamento 
ANIM, em particular a tecnologia digital, incluindo convenções inter-
nacionais de cinema digital e tecnologias de codificação e compres-
são de imagem, bem como preservação digital a médio e longo prazo.

8 — Requisitos gerais de admissão: Poderão candidatar -se ao presente 
procedimento os trabalhadores que, até à data limite para apresentação 
das candidaturas, detenham relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida e que reúnam, cumula-
tivamente, os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.


